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LEI N° 5925, DE 27 DE MAIO DE 2024

“Dispõe sobre a Politica Municipal de Atendimento aos Direitos da
Crianca e do Adolescente, reestruturagdo do Conselho Tutelar criado
pela Lei nº 2.650, de 18 de junho de 2001 e do Conselho Municipal dos
Direitos da Crianga e do Adolescente criado pela Lei nº 2.010, de 17 de
outubro de 1.991".

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA TyRISTICA DE TREMEMBÉ, ESTADO
DE SÃO PAULO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 26,
V E DANDO CUMPRIMENTO AO QUE DETERMINA O §7° DO ARTIGO 47 DA LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO, PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - O Conselho Tutelar criado pela Lei nº 2.650, de 18 de junho de 2001 e o Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente criado pela Lei nº 2.010, de 17 de

outubro de 1.991, reger-se-ão pelas disposições da presente Lei.

TÍTULOI

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 2º - Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e

do Adolescente, fixando as normas gerais para sua adequada aplicação, estabelecendo as
novas normas concernentes ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

e ao Conselho Tutelar.

Art. 3° - A Politica de Atendimento aos Direitos da Crianca e do Adolescente, no ambito

Municipal, far-se-a por meio das seguintes linhas de ação:

I - politicas sociais basicas; J/
II - politicas e programas de assisténcia social, em carater supletivo, para aqueles que deles
necessitem;

III - servigos especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial as vitimas de

negligéncia, maus tratos, exploragdo, abuso, crueldade e opressão;

IV - servigo de identificagdo e localizagdo de pais, responsaveis, criangas e adolescentes
desaparecidos;
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V - proteção juridico-social por entidades de defesa dos direitos da crianga e do adolescente;

VI - politicas e programas destinados a prevenir ou abreviar o periodo de afastamento do
convivio familiar e a garantir o efetivo exercicio do direito & convivéncia familiar de criangas
e adolescentes;

VII - campanhas de estimulo ao acolhimento sob a forma de guarda de criangas e

adolescentes afastados do convivio familiar e à adogdo, especificamente inter-racial, de
criangas maiores ou de adolescentes, com necessidades especificas de saúde ou com

deficiéncias e de grupos de irméos.

Art. 4° - São diretrizes da Politica Municipal de Atendimento aos Direitos da Crianca e do
Adolescente:

I - municipalizagéo do atendimento;

II - manutengdo do Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente, órgão
deliberativo e controlador das ações municipais, assegurada a participação popular paritaria

por meio de organizagdes representativas, na forma desta lei;

III - criação e manutengdo de programas especificos, observada a descentralizagéo politico-
administrativa;

1V - manutengdo do Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente, vinculado ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

V - integração operacional de órgãos do Judicidrio, Ministério Piblico, Defensoria, Seguranca
Pública e Assistancia Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilizagdo

do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;

VI - integracdo operacional de órgãos do Judiciario, Ministério Público, Defensoria Pública,
Conselho Tutelar e encarregados da execugdo das politicas sociais, bésicas e de assisténcia
social, para efeito de agilizagdo do atendimento de criangas e de adolescente inseridos em

programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista a sua rapida reintegragdo a \y
familia de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente invidvel, sua colocação em
familia substituta, em quaisquer das modalidades previstas no Estatuto da Crianca e do
Adolescente;

VII - mobilizagdo da opinido pública para a indispensével participagdo dos diversos

segmentos da sociedade.
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CAPITULO II

Das Entidades de Atendimento

Art. 5° - As entidades de atendimento, governamentais e não governamentais, sao

responsaveis pela manutengdo das proprias unidades, assim como pelo planejamento e
execução de programas de protegdo e socioeducativos destinados a criangas e adolescentes,
em regime de:

I- orientagdo e apoio sociofamiliar;

II- apoio socioeducativo em meio aberto;

III- colocagdo familiar;

IV- acolhimento institucional;

V- prestação de servigos & comunidade;

VI- liberdade assistida;

VII- semiliberdade;

VIII- internagéo.

Art. 6° - As entidades de atendimento, governamentais e néo governamentais, deverdo
proceder à inscrição de seus programas no Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do
Adolescente, devendo especificar os regimes de atendimento na forma do Estatuto da

Crianga e do Adolescente.

$ 1° - O Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente mantera registro das

inscrições e de suas alteragdes, do que fara comunicagdo ao Conselho Tutelar e a autoridade
Judiciéria.

$ 20 - As regras sobre o procedimento de inscrigdo, requisitos e obrigações das entidades,
bem como a sua fiscalizagdo, obedecem as disposigdes contidas no Estatuto da Crianga e do %
Adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho e 1990).

TÍTULO IT

Dos Instrumentos da Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e
do Adolescente
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Art. 7º - São instrumentos da Política Municipal de Atendimentos dos Direitos da Criança e

do Adolescente:

1- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA);

II- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA);

III- Conselho Tutelar.

CAPITULO I

Do Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente

Seção I

Disposições gerais

Art. 8º - O Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente do Municipio da
Esténcia Turistica de Tremembé (CMDCA) é um órgão deliberativo, formulador e controlador
da politica de atendimento aos direitos da crianca e do adolescente, vinculado & Secretaria

Municipal de Ação Social, com composigdo paritaria de seus membros.

Secdo II

Composicio, Requisitos, Processo de Escolha, Natureza Juridica e Perda da
Fungdo

Art. 9° - O Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente do Municipio da
Estância Turistica de Tremembé (CMDCA) é composto por 10 (dez) membros titulares e seus
respectivos suplentes, sendo 05 (cinco) representantes do Poder Executivo Municipal e 05

(cinco) representantes da Sociedade Civil. óv
Art. 10 — A escolha dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente terá a seguinte composição:

I - 05 (cinco) representantes do Poder Executivo Municipal e seus respectivos suplentes, a
serem indicados e designados pelos Secretarios dos respectivos 6rgdos, conforme a seguir

especificado:

a) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Ação Social;



CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA Nâªê TURÍSTICA DE TREMEMBÉ o
o “CASA JOAO DE SOUZA PEREIRA” TREMEMBE

Rua Bom Jesus, 145, Centro - CEP 12.120-029 Tremembé / SP - Telefone: (12) 3672-3456 / CNPJ: 54.639.391/0004-20 « A Casa do Povo s

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Educagdo;

€) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finangas;

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

II - 05 (cinco) representantes, e seus respectivos suplentes, de instituicdes e entidades que
representam a sociedade civil na área de defesa e/ou atendimento dos direitos da crianca e
do adolescente.

$ 1° - Os representantes da Sociedade Civil e do Poder Plblico terão mandato de 02 (dois)
anos, permitida uma recondução, por igual periodo, sendo substituidos pelos suplentes nas
ocasides de faltas, impossibilidade de comparecimento ou quaisquer impedimentos.

$ 20 - Os representantes da Sociedade Civil não poderéo ser servidores municipais.

$ 30 - Feita a escolha dos titulares e suplentes que irão representar a Sociedade Civil,
conforme as disposições desta lei, as instituicdes encaminharão os nomes e dados pessoais
ao Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente que encaminharé ao Prefeito

Municipal, que no prazo de até 10 (dez) dias expedira Portaria, designando-os.

$ 4º - Perdera a fungdo o membro do Conselho:

1 - que não comparecer, injustificadamente, a 03 (trés) reuniões consecutivas ou a 05
(cinco) alternadas no mesmo ano.

II - que tenha sido condenado, por sentenca judicial transitada em julgado, por crime ou

contravengéo penal.

$ 5° - Em caso de vacdncia, o respectivo suplente serd convocado para assumir a
titularidade da função e a instituigdo ou Poder Público, designara novo suplente.

$ 6° - A comunicagdo da perda da funcdo serd oficializada ao representante legal da
entidade ou ao Secretario do respectivo órgão Municipal.

Art. 11 — A fungdo de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do á(
Adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada.

Seção III

Das Diretrizes de Atuação

Art. 12 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente escolherá, pelo
quorum de 2/3 (dois tercos) de seus membros, o Presidente, o Vice-Presidente e o
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Secretário Geral, observada a paridade entre representantes da Sociedade Civil e do Poder

Executivo, no momento da eleição e as demais regras especificadas no Regimento Interno
do Conselho.

Art. 13 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I - zelar pelo cumprimento das disposições contidas nesta lei, finalizando as ações de

execução, observadas as linhas de ação e as diretrizes estabelecidas no Estatuto da Criança
e do Adolescente.

II - zelar pela aplicação da Política Nacional de Atendimento aos Direitos da Criança e do
Adolescente no Município da Estância Turística de Tremembé;

III - atuar em consonância com os Conselhos Nacionais e Estaduais dos Direitos da Criança
e do Adolescente, órgãos federais e estaduais ou entidades não governamentais, para tornar
efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos na Lei nº 8.069, de 13 de julho
de 1990;

IV - acompanhar o ordenamento institucional, propondo, sempre que necessário, as
modificações na estrutura publica e privada destinada ao atendimento da criança e do

adolescente, no âmbito municipal;

V - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos da criança e do
adolescente, com a indicação das medidas a serem adotadas nos casos de atentados ou

violação dos mesmos;

VI — acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Municipio,
indicando modificações necessárias à consecução da Política Municipal formulada para a
promoção dos direitos da criança e do adolescente;

VII — gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de que trata esta
lei, fixando os critérios para sua utilização, nos termos do Estatuto da Criança e do
Adolescente; A
VIII — elaborar seu Regimento Interno, aprovando-o pelo voto de, no minimo, 2/3 (dois
terços) de seus membros, nele definindo as demais especificações quanto a escolha e
atribuições do Presidente, Vice-Presidente e Secretário Geral do CMDCA.

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Ação Social disponibilizará o suporte técnico-
administrativo-financeiro necessário a eficiente atuação do CMDCA, que utilizará as
instalações físicas da Prefeitura Municipal do Município da Estância Turística de Tremembé.
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Art. 15 — O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente divulgara
amplamente & comunidade:

I - o calendario de suas reuniGes;

II - as acdes prioritérias para aplicação das politicas de atendimento a crianga e ao
adolescente.

III - os requisitos para a apresentagdo de projetos a serem beneficiados com recursos do
Fundo Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente de que trata esta lei;

1V - relação dos projetos aprovados em cada ano-calendario e o valor dos recursos previstos
para implementação das agdes, por projeto;

V - o valor total dos recursos e a respectiva destinagdo, por projeto atendido, inclusive com
cadastramento na base de dados do Sistema de Informagbes sobre a Infancia e a
Adolescéncia; e

VI - a avaliagdo dos resultados dos projetos beneficiados com recursos do Fundo Municipal
dos Direitos da Crianga e do Adolescente de que trata esta lei.

CAPITULO II

Do Conselho Tutelar

Seção I

Disposições Gerais

Art. 16 - O Conselho Tutelar é 6rgdo permanente e auténomo, ndo jurisdicional,

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da crianca e do
adolescente previstos na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 — Estatuto da Crianga

e do Adolescente — ECA. ª(

Art. 17 — No Município da Estância Turística de Tremembé haverá 01 (um) Conselho Tutelar

como órgão integrante da administração pública local, composto de 05 (cinco) membros,
escolhidos pela população local para mandato de 04 (quatro) anos, permitida recondução
por novo processo de escolha (Lei nº 13.824 de 09/05/19).

Seção II
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Do Funcionamento

Art. 18 — O Conselho Tutelar devera funcionar com a presenga dos Conselheiros das 8h00

(oito horas) às 17h00 (dezessete horas), de segunda a sexta-feira, promovendo, durante
esse periodo, o atendimento presencial ao público e a execução de suas demais atividades.

§ 1° — Na eventualidade de auséncia, impedimento, afastamento ou férias do conselheiro
titular, devera ser convocado o conselheiro suplente para compor o Conselho Tutelar.

$ 2° — Durante o periodo indicado no ‘caput’ deste artigo, sem prejuizo das atividades
externas dos Conselheiros, deverd ser assegurada a presenga de, pelo menos, um
Conselheiro na sede, de modo a garantir o atendimento presencial.

$ 39 — O atendimento no periodo noturno e em dias não (teis serd realizado na forma de
plantão remoto, sendo que para o regime de plantdo, o Conselheiro terá seu nome divulgado
em escala previamente elaborada pelo Conselho Tutelar, para o atendimento das

emergéncias e ocorréncias.

§ 40 — O regime de plantão ocorrera de segunda a sexta-feira, das 17h00 (dezessete horas)

às 8h00 (oito horas) do dia seguinte e, nos finais de semana, das 8h00 (oito horas) de
sábado as 8h00 (oito horas) da segunda-feira seguinte, ndo podendo o Conselheiro exceder
vinte e quatro horas por final de semana.

§ 5° - O sobreaviso dos conselheiros serd remunerado a razdo de 1/3 (um terco) da

remuneração normal, conforme disposigéo do artigo 244, § 2°, da CLT.

Art. 19 — O Conselho Tutelar lavrara ata diaria de suas deliberagdes, em modelo padrão,
fazendo constar data e hordrio da reunião, bem como a justificativa quanto ao não
comparecimento de algum conselheiro para a reunido colegiada.

Paragrafo Único — Todos os atendimentos, denúncias e informações realizados pelo
Conselho Tutelar, feitos por todos os meios disponiveis, inclusive durante o plantdo, deverdo i{(
ser registrados no SIPIA-CT, observadas as diretrizes da Resolução CONANDA nº 178, de

2016, ou outra que venha a substitui-la.

Art. 20 — A Administração Pública Municipal disponibilizara o suporte técnico-administrativo-
financeiro necessério a eficiente atuagdo do Conselho Tutelar, também disponibilizando as

instalagdes fisicas para o eficiente exercicio das atividades do Conselho.

___________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________
_
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Seção III

Das Atribuições do Conselho Tutelar

Art. 21 - São atribuições do Conselho Tutelar, conforme o Estatuto da Criança e do

Adolescente:

1 - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105,
aplicando as medidas previstas no artigo 101, I a VII, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de
julho de 1990;

II - atender e aconselhar os pais ou responsével, aplicando as medidas previstas nos art.
125, I a VII da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

III - promover a execugdo de suas decisdes, podendo para tanto:

a) requisitar servigos publicos nas áreas de salide, educagdo, servigo social, previdéncia,
trabalho e seguranca;

b) representar junto à autoridade judicidria nos casos de descumprimento injustificado de

suas deliberages;

1V - encaminhar ao Ministério Público noticia de fato que constitua infragdo administrativa
ou penal contra os direitos da crianga ou adolescente;

V - encaminhar & autoridade judiciria os casos de sua competéncia;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judicidria, dentre as previstas no
artigo 101, de I a VI da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para o adolescente

autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certiddes de nascimento e de 6bito de crianga ou adolescente quando
necessario; 4
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboragéo da proposta orgamentéria para planos
e programas de atendimento dos direitos da crianga e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da familia, contra a violação dos direitos previstos no
artigo 220, §39, inciso II, da Constituigdo Federal;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspens&o do poder
familiar, depois de esgotadas as possibilidades de manutenção da crianga ou do adolescente
junto a familia natural.
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Paragrafo (nico. Se, no exercicio de suas atribuigdes, o Conselho Tutelar entender
necessario o afastamento do convivio familiar, comunicard imediatamente o fato ao

Ministério Pdblico, prestando-lhe informagBes sobre os motivos de tal entendimento e as
providéncias tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da familia.
Art. 22 - As decisBes do Conselho Tutelar somente poderdo ser revistas pela autoridade
judicidria, a pedido de quem tenha legitimo interesse.

Seção IV

Remuneragdo e Garantias

Art. 23 — Os membros do Conselho Tutelar terdo remuneragéo no valor de 02 (dois) salarios
minimos nacional vigente, bem como gozardo dos direitos previstos no art. 134 da Lei
Federal nº 8.069/90 — Estatuto da Crianga e do Adolescente.

Art. 24 — O exercicio da fungdo de Conselheiro Tutelar estd vinculado, para fins de

contraprestagdo do servigo prestado, a Secretaria Municipal de Ação Social.

§ 1° - O exercicio da atividade de Conselheiro Tutelar não gera vinculo estatutdrio com o
Poder Executivo do Municipio da Estancia Turistica de Tremembé, não lhe sendo aplicado o

regime juridico concernente ao servidor público municipal.

§ 29 - O Conselheiro Tutelar será segurado do Regime Geral de Previdéncia — RGPS, ficando
a Prefeitura Municipal obrigada a proceder ao recolhimento devido ao INSS.

Art. 25 — é assegurado ao Conselheiro Tutelar o direito a:

I - cobertura previdenciaria;

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um tergo) do valor da
remuneragdo mensal; ,_l,
III- licenga-maternidade;

1V - licenga-paternidade;

V - licenga saúde;

VI - gratificagdo natalina.

Seção V
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Processo de Escolha dos Conselheiros

Art. 26 - O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar fica estabelecido
nesta Lei Municipal e será realizado sobe a responsabilidade do Conselho Municipal dos
Direitos da Crianga e do Adolescente (CMDCA), por meio de comissdo eleitoral a ser
constituida exclusivamente para tal fim, com a fiscalizagdo do Ministério Público, isto
conforme Estatuto da Crianga e do Adolescente.

$ 19 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrera em data unificada
em todo o territério nacional a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do més de
outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial.

$ 2º - A posse dos conselheiros tutelares ocorrerd no dia 10 (dez) de janeiro do ano
subsequente ao processo de escolha.

$ 30 - Durante o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao

candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de

qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor, sob pena de cancelamento de sua

candidatura, o que será decidido mediante voto da maioria absoluta dos membros do

CMDCA, sob a fiscalizagdo do Ministério Publico.

§ 4° - Cabe ao Municipio o custeio de todas as despesas decorrentes do processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar.

$ 5° - Havendo dois ou menos suplentes disponiveis, cabera ao Conselho Municipal dos

Direitos da Crianga e do Adolescente iniciar imediatamente processo de escolha suplementar,

podendo o mesmo realiza-lo de forma indireta, tendo os Conselheiros de Direitos como

colégio eleitoral, facultada a redugdo de prazos e observadas as demais disposicdes

referentes ao processo de escolha. “Y

Subseção I

Da Candidatura e Processo de Inscrigio

Art. 27 — Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, o interessado devera

inscrever-se conforme Edital, sendo necessario o deferimento de sua candidatura pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente (CMDCA).
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Art. 28 — Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, o interessado deverá
comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos:
1 - ser brasileiro nato ou naturalizado;

11 - idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III - comprovar idoneidade moral, mediante apresentacdo de Atestado de Antecedentes
Criminais emitido pela Secretaria de Seguranga Pública do Estado de S&o Paulo e Certiddo de
Antecedentes Criminais emitida pela Policia Federal, além de Certiddo de Distribuigdo Civel e

Criminal da Justica Estadual e Federal, sendo vedada a habilitagdo como candidato, do
interessado que possua certiddo positiva que contenha medida judicial incompativel com o

exercicio da fungdo de Conselheiro Tutelar;

1V - residir no municipio da Estancia Turistica de Tremembé a pelo menos 02 (dois) anos,

apresentando comprovante de residéncia emitido por fornecedoras de servigos publicos
essenciais;

V - apresentar certiddo de quitação eleitoral, expedida pela Justica Eleitoral;

VI - apresentar comprovação de domicilio eleitoral no municipio da Estancia Turistica de
Tremembé a no minimo 24 (vinte e quatro) meses;

VII - não ser detentor de cargo eletivo ou de cargo publico municipal em comiss&o;

VIII - possuir experiéncia, com documentos comprobatdrios em papel timbrado e firma
reconhecida, expedidos por 6rgdos não governamentais devidamente cadastrados junto aos

Conselhos Municipais de Assisténcia Social e/ou dos Direitos da Crianga e do Adolescente e,

ou por órgãos públicos, reconhecidos pela Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios, de,
no minimo 12 (doze) meses, na érea de promoção, defesa e difuséo dos Direitos da Infancia
e da Juventude, como:

a) Conselheiro Tutelar; N
b) Educador social ou voluntário em instituições da rede socioassistencial, devidamente
inscrita em Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

c) Assistente social, psicólogo, professor, pedagogo ou advogado com comprovada atuação
profissional no campo da defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente;

IX - Se do sexo masculino, apresentar comprovante de quitação com o serviço militar

obrigatório;

X - Apresentar comprovante de escolaridade mínima de ensino médio completo;
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Art. 29 - A inscrição de que trata os artigos 27 e 28 desta lei será realizada pelo CMDCA e
seu prazo de início e término será fixado no Edital a ser publicado na imprensa local, onde
constarão os requisitos, atribuições remuneração, garantias e demais características
concernentes à função de Conselheiro.

Art. 30 - O edital deverá ser publicado até 3 (três) meses antes da data de votação

especificada no § 1º do artigo 26 desta lei, conforme Estatuto da Criança e do Adolescente,
artigos 139, §1°.

$ 1° - O pedido de inscricdo deverd ser formulado pelo interessado, em requerimento
assinado e protocolizado junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e Adolescente,

devidamente instruido com todos os documentos necessarios @ comprovagdo dos requisitos
nesta lei, sendo vedada a candidatura que não atender ao inciso VIII, artigo 28, desta lei.

§ 2º - Cada candidato podera registrar, além do nome completo, um codinome.

Art. 31 - O membro do CMDCA e que desejar se candidatar a função de Conselho Tutelar,
devera comunicar seu afastamento no ato do pedido de inscrição de sua candidatura.

Art. 32 - Encerrado o processo de inscrição, o CMDCA decidird pelo deferimento ou

indeferimento da inscrigdo, de modo fundamentado, até 20 (vinte) dias antes da data legal

para realização da votação, devendo ser publicado na imprensa local o rol das inscrices
deferidas e indeferidas, no mesmo prazo fixado neste artigo.

Paragrafo Unico. Na ocasido da publicação do rol das inscrigdes deferidas, também será
publicado o número referente a cada candidato, para efeito de votagdo, número este a ser
definido, por sorteio, pelo CMDCA. Na mesma publicacdo deverá constar a data da eleição,
conforme artigo 26, §1°, desta lei, bem como o local em que estardo as urnas e o horario

para votagdo. â/

Subseção II

Da Escolha dos Conselheiros

Art. 33 - O Poder Executivo Municipal, mediante requerimento do CMDCA, providenciará

urnas eletrônicas ou cédulas oficiais mediante modelo aprovado pelo Conselho Municipal dos
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Direitos da Criança e do Adolescente. Em caso de cédulas, estas deverão ser rubricadas

pelos presidentes das seções de votação nomeados pelo CMDCA.

Parágrafo Único - Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes,
codinomes e números dos candidatos ao Conselho Tutelar, sendo essas listas elaboradas e

fixadas pelos membros do CMDCA.

Art. 34 - Os conselheiros tutelares serão definidos mediante voto direto, secreto e
facultativo dos eleitores do Município da Estância Turística de Tremembé, em processo de
escolha coordenado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
(CMDCA) e fiscalizado pelo Ministério Público.

Art. 35 - Somente estará habilitado a votar o eleitor que apresentar o título eleitoral e
documento oficial de identificação com foto, podendo votar em apenas 01 (um) candidato.

Art. 36 - No dia da eleição dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar,
oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza,
inclusive brindes de pequeno valor.

Art. 37 - Sendo o candidato eleito servidor público municipal de cargo efetivo, este deverá

optar entre a remuneragdo da função de conselheiro ou a remuneragéo do seu cargo
plblico, sendo o seu afastamento regido pela legislagdo do Municipio da Esténcia Turistica
de Tremembé.

Subseção III

Da Proclamação, Nomeação e Posse.

Art. 38 - Encerrada a votagdo, proceder-se-a imediatamente a apuração dos votos, sob a
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente e à/
fiscalização do Ministério Público.

$ 1º - Concluida a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente proclamará o resultado, providenciando a divulgação dos nomes dos candidatos,
com números de sufrágios recebidos.

$ 2º - Os 05 (cinco) candidatos mais votados serão considerados eleitos, ficando os demais
candidatos que obtiverem votos, pelas respectivas ordens de votação, como suplentes.
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§ 3° - Em caso de empate considerar-se-4 em primeiro lugar o maior nivel de escolaridade;
permanecendo o empate, será considerado o candidato de maior idade.

Art. 39 - A nomeação dos candidatos eleitos ocorrerd mediante decreto do Chefe do Poder
Executivo Municipal.

Art. 40 - A posse dos conselheiros tutelares ocorreréd no dia 10 (dez) de janeiro do ano

subsequente ao processo de escolha.

Art. 41 - Ocorrendo vacéncia da fungdo, assumira o suplente que houver recebido o maior
número de votos, obedecidos os demais critérios no Art. 38 desta lei.

Paragrafo Unico - O suplente convocado para assumir vacéncia da função de titular, caso
não tenha disponibilidade no momento, será desligado da lista de conselheiros suplentes e o
proximo suplente da lista será convocado, assim sucessivamente.

Seção VI

Dos Impedimentos

Art. 42 - São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar, marido e mulher,

ascendentes e descendentes, sogro(a) e genro ou nora, irmdos, cunhados(as), tio(a) e
sobrinho(a), padrasto ou madrasta e enteado(a).

Paragrafo Unico. Conforme Estatuto da Crianga e do Adolescente entende-se o
impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relagdo a autoridade judiciaria e ao
representante do Ministério Público com atuagdo na Justica da Inféncia e da Juventude, em
exercicio na comarca, foro regional ou distrital.

ét;,,

Seção VII

Do Conselho de Ética para os Conselheiros Tutelares

Art. 43 - Fica criada a Comissão de Ética para os Conselheiros Tutelares no âmbito do
Município.

Parágrafo Único. A Comissão de Ética é o órgão responsável pela apuração de
irregularidades cometidas pelos Conselheiros Tutelares no exercício da função, e será
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composta por 05 (cinco) membros, sendo 03 (trés) do Conselho Municipal dos Direitos da
Crianca e do Adolescente — CMDCA, 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Ação
Social e 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Assuntos Juridicos.

Art. 44 - A Comissão de Etica escolhera seu presidente e respectivo Secretario.

Art. 45 - Os trabalhos da Comissdo de Etica serão desenvolvidos na dependéncia da
Secretaria Municipal de Agdo Social, cabendo-lhe disponibilizar o local e fornecer o material
logistico, humano e demais equipamentos necessarios à eficiéncia das atividades.

Art. 46 - A função de membro da Comissão de Etica é considerada de interesse público
relevante e ndo será remunerada.

Art. 47 - Os representantes dos órgãos citados no artigo 43, paragrafo Unico desta lei serão
designados pelo respectivo Secretério ou Chefe do 6rgdo a que estdo vinculados a cada 2
(dois) anos, contados da publicação desta lei, permitida uma recondução, por igual periodo.

Paragrafo Unico. Em caso de vacancia ou quaisquer impedimentos, o órgão ou entidade
de origem indicard um substituto para cumprimento do mandato.

Art. 48 - Compete & Comissão de Etica:

I — instaurar e conduzir processo administrativo disciplinar parar apurar eventual

irregularidade cometida por Conselheiro Tutelar no exercicio da função;

II - emitir parecer conclusivo nos processos administrativos instaurados;

III - encaminhar o parecer conclusivo ao Chefe do Poder Executivo Municipal para decisão.

Art. 49 - O processo administrativo disciplinar também poderá ser instaurado pela Comissdo
de Etica mediante denúncia de qualguer cidadão.
§ 1° - A denúncia poderá ser efetuada por qualquer cidadão & Comissão de Etica desde que
escrita, assinada, podendo estar acompanhada de qualquer documento que aponte indicios

da conduta imprépria do conselheiro. &

$ 2° - As denúncias andnimas não serão atendidas pela Comissão de Etica.
$ 3º - Quando a falta cometida pelo Conselheiro Tutelar constituir delito, cabera à Comissão
de Ética, concomitantemente ao processo administrativo, oferecer notícia do fato ao
Ministério Público para as providencias cabíveis.

Art. 50 - O processo administrativo é sigiloso, devendo ser concluído no prazo máximo de
até 60 (sessenta) dias após a sua instauração.
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Parágrafo Único. Em caso fortuito ou de força maior, devidamente justificado, o prazo
previsto neste artigo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.

Art. 51 - Como medida cautelar e a fim de que o Conselheiro processado não venha a influir

na apuração da irregularidade, a Comissão de Ética, sempre que julgar necessário, poderá
ordenar o seu afastamento do cargo, pelo prazo improrrogável de até sessenta dias, sem

prejuízo da remuneração.

Art. 52 - Poderão ser aplicadas aos Conselheiros Tutelares, de acordo com a gravidade da
falta, as seguintes sanções:

I - adverténcia escrita;

II - suspensdo ndo remunerada das fungdes;

III - perda de fungdo.

$ 1º - A sanção definida no inciso III deste artigo acarretard em veto da candidatura pela
reeleição ao Conselho Tutelar no processo de escolha subsequente.

$ 2° - A sanção definida no inciso II deste artigo poderá ser de 1 (um) més a 3 (trés)
meses, de acordo com a gravidade da falta.

Art. 53 - Para efeito desta lei, constitui falta praticada pelo Conselheiro Tutelar:

I - usar da função para beneficio prdprio ou de terceiros;

II - romper o sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar;

III - exceder-se no exercicio da função, de modo a exorbitar sua competéncia, abusando da
autoridade que Ihe foi conferida;

IV - recusar-se a prestar atendimento dentro das competéncias do Conselheiro Tutelar
definidas pelo Estatuto da Crianga e do Adolescente e nesta lei;

V - quebra de decoro funcional, sendo:

a) a percepção de vantagens indevidas em decorréncia do exercicio da função; ¥
b) o comportamento vexatério ou indigno, capaz de comprometer a dignidade do Conselho
Tutelar;

€) o uso de substancias entorpecentes ilicitas, que causem dependéncia psiquica;

d) o descumprimento do Regimento Interno do Conselho Tutelar ou desta Lei;

e) a promogdo de atividade ou propaganda politico-partiddria, bem como campanha para
recondugdo ao cargo de Conselheiro Tutelar, no exercicio da função.
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VI - omitir-se quanto ao exercicio de suas atribuigdes, legalmente normalizadas;

VII - deixar de comparecer, injustificadamente, no horério de trabalho estabelecido;

VIII - exercer atividade incompativel com a função de Conselheiro Tutelar.

Art. 54 - Aplica-se a penalidade de adverténcia à conduta descrita no inciso VII do artigo 53

desta lei.

Art. 55 - Nas hipdteses previstas nos incisos I, III, IV, V “b” e “d” e VI do artigo 53 desta
lei, sera aplicada a penalidade de suspens&o ndo remunerada das funções.

Paragrafo Unico. Nos casos de reincidéncia de falta punida com sanção de adverténcia,
será aplicada a sanção de suspensdo não remunerada das fungdes.

Art. 56 - A penalidade da perda de função sera aplicada nas hipóteses descritas no artigo
53, inciso II, inciso V alineas “a”, “c” “e” e inciso VIII, desta lei.

Paragrafo Unico. A penalidade de perda da fungdo também serd aplicada:
I - nos casos de reincidéncia de falta punida com a sangdo de suspensdo das funções sem
remuneragdo, em processo administrativo anterior;

II - no caso de condenagdo, transitada em julgado, pela pratica de crime ou contravengdo

penal ou ainda pela prática de quaisquer das infragdes administrativas previstas na Lei
Federal nº 8.069/90, que dispõe sobre o Estatuto da Crianga e do Adolescente, caso em que
ficara impedido de participar do processo eleitoral para a escolha e composição do Conselho
Tutelar.

Art. 57 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagdo, revogando-se as disposicdes
em contrario, em especial a Lei Municipal nº 5.537, de 16 de fevereiro de 2023.Camara Municipal da Estancia ‘I’h\u’stica de 1’remembé, em \r de maio de 2024.
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